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RESUMO 

 

Esta tese tem por objeto a análise da concessão florestal, instrumento de 

outorga do uso de florestas públicas em caráter privativo ao particular. 

Por tratar-se de uma relação jurídica, a análise é detida nos seus elementos 

componentes, que são basicamente o objeto, partes e regramento jurídico específico, 

comparando-a com outras espécies de concessão, como a concessão de serviço público e a 

concessão de uso de bem público. 

Iniciando-se pelo estudo da tutela jurídica da floresta, uma vez que a 

concessão florestal também é instrumento de sua proteção, perpassa-se pelo delineamento 

da concessão e modelos de gestão de florestas públicas em outros países, para se alcançar o 

ponto principal que é a análise das regras da Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006, marco 

regulatório da gestão de florestas públicas brasileiras. 

A conclusão procura realçar, dentre outros aspectos, a existência de uma 

efetiva política pública de gestão das florestas sob o domínio do poder público, erigida 

sobre o princípio constitucional do desenvolvimento sustentável do meio ambiente. 
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Gestão florestal. Uso sustentável da floresta pública. Princípio do desenvolvimento 
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RÉSUMÉ 

 

L’objectif de cette thèse est l’analyse de la concession forestière, 

instrument qui accord l’utilisation des forêts publiques en caractère privatif au particulier.  

Se traitant d’une relation juridique, l’analyse est donc retenue dans ses 

éléments composants, qui sont essentiellement  l’objet, les parties et le règlement juridique 

spécifique, en la comparant ainsi avec d’autres types de concession, telle que  la 

concession du service publique et la concession d’utilisation de bien publique.  

L'étude commence par la tutelle juridique de la forêt, une fois que la 

concession forestière est également un outil de sa propre protection, en passant par le 

délinéament de la concession et par les modèles de gestion des forêts publiques dans 

d'autres pays, afin d'atteindre le point principal qui est l'analyse des règles de la Loi n 

11.284, du 2 mars 2006, borne réglementaire de la gestion des forêts publiques au Brésil. 

La conclusion vise à souligner, entre autres choses, l'existence d'une 

effective politique publique de gestion des forêts sous le contrôle du gouvernement, érigée 

sur le principe constitutionnel du développement soutenable de l'environnement. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mots-clés: Bien public. Forêts. L'usage privé des biens publics par l'individu. La gestion 

des forêts. L'utilisation durable de la politique forestière. Principe du développement 

soutenable. Concession d’utilisation et concession forestière.  



  

ABSTRACT 
 

This thesis focuses on the analysis of the forest concession an instrument 

which grants the use of public forests for private use.  

From a legal perspective, the analysis is held in its component parts, 

which are basically the object, parties and specific legal rules, comparing it to other types 

of concessions, such as public service concession and authorization of use of public good.  

The study begins with the legal protection of the forest, given the forest 

concession is equally a tool of its own protection, and one goes by the concession outline 

and the management models of public forests in other countries, in order to achieve the 

main point, which is the analysis of the rules of Law No. 11,284, from 02 March 2006, 

reglementary limit of public forests management in Brazil.  

The conclusion seeks to highlight, among other aspects, the existence of 

an effective public policy for forest management under the control of government, built on 

the constitutional principle of sustainable development of the environment.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006, trouxe a lume a gestão das 

florestas públicas brasileiras, assunto até então ausente no ordenamento jurídico brasileiro, 

com a completude com que é atualmente tratado. 

Dentre os instrumentos de gestão da floresta pública, tal lei inovou por 

introduzir uma nova espécie de concessão de uso de bem público, a concessão florestal, 

que é o objeto central desta tese. 

Com a pretensão de se alcançar a plena compreensão desta nova modalidade 

de contrato, foi adotada uma forma de exposição que privilegiou o objeto da relação 

jurídica, a descrição de outras relações semelhantes, o estado da arte da gestão de florestas 

públicas no mundo e, finalmente, o detalhamento do regramento específico da matéria na 

nova lei. 

O primeiro capítulo consiste na exposição da disciplina jurídica da flora 

brasileira, em que se demonstra os conceitos basilares do Direito Florestal, a descrição das 

formações florestais, os instrumentos legais de sua proteção, entre outros aspectos. 

Trilhou-se, portanto, nesse capítulo, uma análise crítica das normas jurídicas 

mais relevantes de tratamento desse bem ambiental, cujo conhecimento e entendimento 

não é tarefa fácil, na medida em que essas normas se encontrarem dispersas em diversos 

diplomas legais.  

 No segundo capítulo, a preocupação foi a de esmiuçar a relação jurídica da 

concessão em suas duas espécies básicas, a concessão de serviço público e a concessão de 

uso de bem público, para, ao final, construir-se demonstração ampla de que a concessão 

florestal é subespécie desta última.  

No terceiro capítulo, o foco dirigiu-se ao contraponto entre as anotações 

sobre a gestão de florestas públicas no mundo e os antecedentes e marco regulatório da 

gestão de florestas públicas brasileiras para, só posteriormente, se concluir com o 

reconhecimento de princípios da gestão sustentável de florestas públicas que, apesar de 

construídos no ambiente internacional, foram albergados no ordenamento pátrio. 

Por causa da complexidade da Lei Geral de Gestão de Florestas Públicas, 

que minudencia outros instrumentos de outorga do uso sustentável das florestas públicas ao 

particular, tais como a gestão direta de floresta nacional, estadual e municipal, a concessão 

de direito real de uso às comunidades locais, por meio da criação de reservas extrativistas e 
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reservas de desenvolvimento sustentável, concessões de uso para projetos de assentamento 

florestal, dentre outros, inarredável a estruturação do quarto capítulo para o estudo 

particularizado de tais instrumentos. 

No quinto e último capítulo, a atenção foi depositada exclusivamente na 

concessão florestal, na sua conceituação, definição da natureza jurídica, análise das fases 

do procedimento de licitação e regramento do contrato administrativo em si. 

No objeto central do trabalho, grande importância foi conferida ao exame 

comparativo da normatização da licitação para concessão florestal, e do contrato dela 

decorrente, com as regras gerais da licitação e contratação públicas, tanto para aquisição de 

produtos, serviços e obras públicas, quanto para as concessões de serviço público. 

Percebeu-se, ao fim do trajeto, que a concessão florestal possui a 

particularidade de ter incorporado em seu regramento uma série de institutos da concessão 

de serviço público, pela necessidade de melhor gerir o manejo florestal sustentável, espécie 

de uso privativo de bem público. 

Da sucinta exposição, demonstrou-se que a tônica perseguida nesta tese foi 

a de se minudenciar a concessão florestal nos seus aspectos basilares, confirmando tratar-se 

de uma efetiva política pública de gestão do imenso patrimônio florestal, atrelada ao 

objetivo básico de efetivação do princípio do desenvolvimento sustentável, consagrado no 

artigo 225, da Constituição Federal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

277 

 

 

CONCLUSÃO 

 

No limiar do presente estudo foi-se no encalço da demonstração, da forma 

mais completa possível, do conjunto de regras jurídicas que tutelam a flora brasileira, em 

especial a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal) e a Lei nº 9.985, de 

18 de julho de 2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação). 

Após a análise dos instrumentos de proteção do patrimônio florestal, 

certificou-se que a Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006 (Lei Geral de Gestão de 

Florestas Públicas) veio para se somar às duas outras leis, formando o tripé básico da 

aludida proteção florística, sobre o qual são erigidas as demais normas. 

Tal disciplina da gestão de florestas públicas veio em boa hora, pois tal 

candente assunto se encontrava num vácuo normativo, uma vez que o último diploma legal 

que o disciplinava era o antigo Código Florestal, Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 

1934, sob a forma do vetusto instituto das florestas de rendimento, numa concepção de 

exploração econômica da floresta que em nada guardava parecença com o hodierno uso 

múltiplo, forma de exploração sustentável, defendida, inclusive, por ampla principiologia 

internacional. 

Do conhecimento dos principais instrumentos, reconheceu-se que as 

florestas públicas e a exploração sustentável, regradas pela nova lei, constituem 

efetivamente nova forma de proteção da flora e que o contrato pelo qual se desenvolve tal 

atividade, a concessão florestal, é uma subespécie de concessão de uso de bem público. 

Da comparação da concessão florestal com a concessão de serviço público 

revelou-se que a primeira adotou uma série de institutos jurídicos próprios da segunda, 

institutos estes que, curiosamente, foram criados na origem para dar sustentação a melhor 

execução do serviço público, no interesse dos usuários e do poder concedente. 

Apesar da utilização dos citados instrumentos próprios da concessão de 

serviço público, a concessão florestal se mantém como subespécie de concessão de uso de 

bem público porque a atividade que compõe seu objeto, o manejo florestal sustentável, não 

é voltada à satisfação de necessidades coletivas diretamente, em outras palavras, não é um 

serviço público. 

Tanto não o é, por exemplo, que na concessão florestal não existe a figura 

de um usuário da atividade desempenhada pelo concessionário e não há, em conseqüência, 

remuneração ao concessionário por tarifa. 
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As obrigações da concessão florestal, ao contrário, decorrem de uma 

relação jurídica cujo objeto é o uso privativo da floresta pública, desenvolvido de uma 

determinada forma especialíssima que visa atender requisitos técnicos à sustentabilidade. 

Tal forma especial de uso privativo do bem público floresta, nada mais é 

do que o manejo florestal sustentável, que deve ser antecedido de uma série de outras 

atividades igualmente complexas sob o ponto de vista técnico, tais como a estruturação de 

um plano de manejo e a condução de licenciamento ambiental.  

Entretanto, conforme dito, a série de institutos próprios da concessão de 

serviço públicos que foi incorporada nas normas regentes da concessão florestal, assim não 

o foram em razão do princípio da continuidade do serviço público, mas para dar 

continuidade à atividade econômica e sócio-ambiental sustentável. 

Ou seja, se instrumentos como reversão, encampação, caducidade, com os 

poderes a eles inerentes exercitáveis pelo poder concedente, foram adotados para a 

concessão florestal não em razão do princípio da continuidade do serviço público, mas, 

sim, para atender o princípio da precaução e o princípio do desenvolvimento sustentável, 

basilares do meio ambiente protegido consagrado no artigo 225, da Constituição Federal. 

Quanto às experiências estrangeiras de gestão de florestas públicas e a 

existência de princípios internacionais de gestão de florestas para produção sustentável, 

demonstrou-se que a Lei Geral de Florestas Públicas contemplou em seu bojo influências 

de tais experiências e a quase totalidade desses princípios. 

Adentrando-se nas normas jurídicas disciplinadoras da licitação para 

concessão florestal, descortinou-se que algumas regras gerais de licitações foram 

aperfeiçoadas, com a finalidade de adaptação do procedimento administrativo ao objeto 

especial, a atividade de manejo florestal sustentável. 

A possibilidade de participação de pessoas jurídicas consorciadas, a 

obrigatoriedade de constituição de sociedade de propósito específico, a criação de 

prerrogativas às microempresas e empresas de pequeno porte, a vedação da subconcessão, 

as especificidades nos critérios de julgamento e na formação do preço florestal, são 

exemplos de temas que foram aperfeiçoados na licitação para concessão florestal, de tal 

forma a possibilitar maior eficiência e adequação no procedimento. 

Em relação ao contrato administrativo de concessão florestal, também se 

verificou semelhante melhoramento, por exemplo, em temas como o regime econômico-

financeiro do contrato, a criação de salvaguardas da concorrência, a inovação quanto ao 

sistema de bonificação do concessionário que atingir determinados patamares de 
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desenvolvimento sócio-ambiental, o financiamento garantido por direitos emergentes, a 

possibilidade de extinção amigável da concessão por meio de desistência e devolução da 

unidade de manejo pelo concessionário florestal, entre outros. 

Aliado a isso tudo, não foram esquecidas de melhoramento as outras 

formas de gestão da floresta pública, com especial atenção àquelas em que se garantiu às 

comunidades locais oportunidade de dar continuidade ao seu peculiar modo de vida 

sustentável na floresta, constituindo a lei uma série de alternativas de desenvolvimento 

econômico e social a tais comunidades. 

Diante de tal quadro, não é difícil se vislumbrar a construção de outros 

arranjos na gestão das florestas públicas, com a participação de organizações não 

governamentais, além do poder público, no estabelecimento de parcerias para desenvolver 

a concessão florestal, principalmente em suas estruturas de governança, auditoria e 

certificação. 

A concessão florestal, desse modo, demonstra ser fruto de uma pensada 

política pública de gestão de um recurso natural de enorme dimensão e importância 

estratégica para o país, cuja eficiência e eficácia dependem da profunda reorganização do 

poder público para promover uma gestão racional do patrimônio público ambiental que 

garanta a reversão dos frutos econômicos e sócio-ambientais de tal forma sustentável de 

exploração do patrimônio nacional em benefício da Humanidade. 

A Lei Geral de Gestão de Florestas Públicas já plantou as estacas para que 

esse almejado fim se torne realidade. 

E, nesse ponto, o objeto dessa concessão de uso de bem público 

especialíssima, o uso sustentável da floresta pública, uma vez mais rouba um elemento 

próprio do serviço público, pois não existe necessidade mais básica de todo ser humano 

que mereça o adequado atendimento pelo Estado do que viver num meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 
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